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      Capítulo 1


      Planejamento estratégico e gestão cultural

    


    Neste primeiro capítulo, vamos apresentar os temas relacionados ao contexto sociopolítico e econômico como um dos fatores que complexificam o campo da cultura e que deram origem ao surgimento de mais uma profissão para compor o quadro profissional dessa área: o gestor cultural.


    Apresentaremos também a construção inicial do campo da gestão cultural e a sua relação com a terminologia de gestão, o que significa traçar o desenho de um perfil profissional específico, sensível às características da área cultural e a sua capacidade de atuação nos ambientes artísticos de grupos e espaços, nas áreas de políticas públicas e de mercado.


    Por fim, vamos realizar as primeiras reflexões sobre o planejamento de atividades artísticas na perspectiva de compreender sua importância como ferramenta de gestão essencial para o desenvolvimento de políticas culturais participativas e de organização do setor cultural e artístico.


    1 Gestão cultural – um campo profissional


    A gestão cultural como campo profissional reconhecido no cenário nacional contemporâneo deve ser identificada pela sua capacidade de atuação no processo de discussão e formulação de políticas públicas e, em outra perspectiva, na organização do mercado cultural. Essa profissão tem seu reconhecimento a partir da complexidade do ambiente cultural e pode ser associada ao contexto que envolve as transformações sociopolíticas, históricas e econômicas da sociedade no século XX. Isso, consequentemente, provoca o fortalecimento do campo cultural e a expansão da capacidade de produção artística.


    Na perspectiva da política pública e em sua relação com a gestão cultural, precisamos considerar principalmente o período a partir da década de 1980, quando assistimos às profundas mudanças na história cultural e política. Nessa década, o país passou por um processo de redemocratização e, ao mesmo tempo, houve a criação de grande parte das instituições culturais públicas, inclusive de sua instância máxima, o Ministério da Cultura (MinC), em 1985 (BOTELHO, 2000; CANELAS RUBIM; BARBALHO, 2007).


    Ao longo desse período, foram criadas várias secretarias em âmbito estadual e municipal. Na década seguinte, essas secretarias se fortaleceram, de certa forma, em razão de discussões capitaneadas pelo MinC por meio das conferências de cultura, do Plano Nacional de Cultura (PNC) e, mais especificamente, pelo Sistema Nacional de Cultura (SNC), que, como efeito cascata, qualifica a discussão na perspectiva pública dos estados e de suas cidades, estabelecendo parâmetros mínimos para a construção de uma política cultural pautada pela democracia, pela participação da sociedade civil e pelo processo de planejamento.
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      Pesquise sobre as conferências de cultura nacionais, estaduais e municipais e/ou intermunicipais para saber mais sobre o desenvolvimento de programas públicos de cultura. A primeira Conferência Nacional de Cultura tinha como um dos seus objetivos a criação do Plano Nacional de Cultura – PNC (Lei nº 12.343/2010), aprovado em 2011. Como consolidação das diretrizes, estratégias de ações e metas até 2020, destacamos, entre as suas 53 metas, a primeira, que se refere ao Sistema Nacional de Cultura (SNC), aprovado em 2012, sendo o modelo de gestão compartilhada que envolve o governo federal, os estados, o Distrito Federal e municípios na construção de políticas públicas de cultura.


      
        


        

      

    


    Neste contexto, é importante analisar e compreender essa nova dinâmica, refletindo sobre o impacto da criação dessas instituições públicas e dos programas estruturantes no processo de formalização do setor da cultura e das transformações que provocaram o reconhecimento da atividade cultural como responsabilidade pública. Isso significa também uma reordenação da sua lógica de funcionamento, configurando uma nova forma de relacionamento entre o setor público, a participação da iniciativa privada e a atuação organizada da sociedade civil.


    Entendemos que o modelo de gestão pública democrática é reflexo do desenho da sua estrutura institucional e da própria política cultural estabelecida como norteadora do desenvolvimento de ações mais transparentes. Assim, para garantir de forma executiva a aplicação de políticas públicas contínuas e menos vulneráveis às situações de mudança de governo, recorre-se a conceitos, instrumentos e ferramentas de trabalho disponíveis para a elaboração de políticas públicas de cultura participativas. Entre elas, podemos destacar como exemplos:


    
      	
Diagnóstico cultural: metodologia de pesquisa que busca identificar o perfil da cultura no município, o desenvolvimento de políticas públicas, o reconhecimento de seus agentes e as manifestações culturais, levantando as principais potencialidades e vulnerabilidades da área cultural.


      	
Planejamento estratégico cultural: ferramenta de trabalho que proporciona a sustentação metodológica para melhor direcionar as tomadas de decisão das instituições, buscando maior otimização de recursos (humanos, materiais e financeiros).


      	
Plano de ação: documento mais executivo do planejamento estratégico, composto por diretrizes, programas e projetos. Define e fornece os instrumentos e as ferramentas de monitoramento e avaliação.


      	
Conselho de Política Cultural: instância colegiada permanente, de caráter consultivo e deliberativo, integrante da estrutura político-administrativa do Poder Executivo, constituído por membros do poder público e da sociedade civil.

    


    A complexidade atual da sociedade exige a formulação de políticas culturais que contemplem um trabalho integrado entre o poder público e a sociedade civil. É importante ainda que essa relação mantenha um diálogo transversal com outros setores que compõem o conjunto da teia social de nossas cidades, como o setor educacional, o econômico, o ambiental, o turístico e as questões urbanas (mobilidade, ocupação de espaço público, segurança, entre outros).


    No contexto de mercado, a complexidade do ambiente cultural vem com a necessidade de profissionalização de seus agentes. Precisamos compreender melhor as novas possibilidades de atuação no setor cultural e as suas interfaces que exigem uma melhor organização de instituições culturais, grupos, espaços, coletivos e outros formatos atuais de agrupamentos dessa nova dinâmica. Então, como devemos atuar nesse mercado de trabalho? Como nos preparar para essa atuação?


    Nesse fluxo permanente das relações em sociedade, a organização da cultura assume complexidade, demanda pessoal especializado, cria novas profissões e se realiza em uma diversidade de níveis societários, seja em patamares macrossociais ou em horizontes microssociais (BAYARDO; CANAL; CANELAS RUBIM, 2016).
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      A teoria macrossocial desenvolve seu raciocínio a partir de sistemas sociais em grande escala, acompanhando grandes mudanças sociais que envolvem questões políticas e econômicas. Já na esfera microssocial, a pesquisa e a análise são voltadas para as interações de pequenos grupos e suas dinâmicas cotidianas.


      
        


        

      

    


    Nesse sentido, temos de reconhecer os novos processos de realização de iniciativas culturais e, ainda, acompanhando o raciocínio de Bayardo, Canal e Canelas Rubim (2016, p. 65):


    
      Cabe sugerir uma diferenciação – nem sempre realizada – na esfera da organização cultural. Podem ser imaginados distintos horizontes da organização: a dos formuladores e dirigentes, afeitos ao patamar mais amplo, macro e sistemático das políticas culturais; a dos gestores, instalados em instituições ou projetos culturais mais permanentes, processuais e de maior envergadura; a dos produtores, mais adstritos a projetos de caráter mais eventual e, por vezes, de menor amplitude; a dos curadores e programadores, que trabalham com atividades de seleção de bens específicos.

    


    Assim, podemos considerar que, como profissional da área, o gestor cultural surge com o fortalecimento do campo cultural no sentido mais amplo. Esse fortalecimento abre as oportunidades de atuação diretamente ligadas às várias formas de manifestações artísticas, às possibilidades de trabalho junto ao poder público, em instituições privadas, bem como no mercado de trabalho a partir de suas próprias iniciativas.


    Diante da organização desse ambiente cultural, essa profissão surge tendo que enfrentar seu principal desafio profissional; ou seja, tem como responsabilidade gerir, de forma objetiva e organizada, o que é subjetivo, impalpável e simbólico, sem correr o risco de interferir no processo criativo. Essas são tensões que irão surgir cotidianamente durante sua atividade profissional (CUNHA, 2007).


    2 O surgimento da terminologia gestão cultural



    Para continuarmos no entendimento sobre a gestão cultural como uma das profissões contemporâneas e associadas às novas dimensões atribuídas ao campo da cultura, vamos trazer a discussão sobre o uso dessa terminologia para identificá-la como categoria profissional. Essa categoria começa a adquirir maior relevância nos países ibero-americanos somente em meados da década de 1980. A partir da discussão dos autores latino-americanos Zubiría, Trujillo e Tabares (1998), abordaremos três concepções que contribuíram para delinear historicamente o campo profissional da gestão cultural.


    
      	A primeira tese não apresenta grandes discussões em torno da gestão cultural, pois a considera apenas uma nova nomenclatura diante das denominações anteriores para esse campo de trabalho; ou seja, não provoca alterações substanciais para o setor: “[…] ao compartilhar seus objetivos, princípios e critérios gerais, simplesmente a gestão cultural assume as denominações precedentes” (ZUBIRÍA; TRUJILLO; TABARES, 1998, p. 20).


      	A segunda abordagem considera pertinente a permanência das denominações anteriores, pois, ao associar a ideia de gestão e cultura, corre-se o risco de permitir uma ingerência excessiva da economia e do mercado na dimensão cultural.


      	A terceira tese, contrária à anterior, defende que a terminologia gestão cultural está mais próxima das transformações ocorridas nos últimos anos; portanto, é a denominação que mais reflete a realidade atual do campo cultural. Para tanto, como destaca Cunha (2007; 2013), é preciso compreender que o trabalho em gestão cultural ainda está em processo de adequação e de utilização de metodologias próprias para que possa haver sustentabilidade e viabilidade econômica da área cultural; e não submetê-la, como manifestação artística, às regras e lógicas mercadológicas na intenção de apenas suprir demandas e necessidades do consumo de bens culturais.

    


    No Brasil, essa questão surge em meados dos anos 1990, mas irá se aprofundar mais ao final dessa mesma década e no início do século XXI. É uma história relativamente recente, o que se torna um desafio, pois estamos vivendo o momento em que estão construindo vários elementos constitutivos desse campo profissional, em meio a processos dinâmicos que requerem flexibilidade e rapidez para acompanhar as mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais.


    O professor Albino Rubim (2007 apud CUNHA, 2007, p. 18) questiona o motivo da noção de produção cultural ser muito mais usual entre nós e argumenta:


    
      A resposta, por óbvio, pode ser buscada em nossa história das políticas culturais, antigas e recentes. Apesar de ser possível falar em políticas culturais no Brasil desde os anos 30, com base nos experimentos de Mário de Andrade e de Gustavo Capanema, não se pode afirmar o desenvolvimento de uma tradição de atenção e mesmo de formação na área da gestão cultural. Este descuido das políticas culturais inibiu a valorização da gestão, seu reconhecimento, e a consequente circulação entre nós da noção de gestão cultural.

    


    A discussão sobre o campo da produção e da gestão cultural demonstra a amplitude de ação dos profissionais desse setor à medida que o próprio mercado de trabalho se complexifica, tornando neces­sário compreender o perfil desses profissionais, quais são as suas possibilidades de atuação e suas atribuições.


    Durante muitos anos essa foi uma questão colocada insistentemente em vários debates. Portanto, é necessário esclarecer que são duas profissões distintas, coexistindo no mercado de trabalho. Elas podem se confundir na ocupação do espaço de atuação no mercado cultural, mas devem ser entendidas como profissões que compartilham um mesmo universo de trabalho e que se complementam na divisão de atividades a serem desenvolvidas. De forma mais objetiva, o produtor tem sido colocado como um profissional mais executivo, e o gestor, no âmbito das ações mais estratégicas. Os estudos de Avelar (2008), que trabalhou esse tema a partir de uma pesquisa intensa com os próprios profissionais que atuam como produtores ou gestores culturais em várias partes do Brasil, trazem a seguinte definição:


    
      O produtor cultural é um agente que deve ocupar a posição central nesse processo, desempenhando o papel de interface entre os profissionais da cultura e os demais segmentos. Nessa perspectiva, precisa atuar como “tradutor” das diferentes linguagens, contribuindo para que o sistema funcione harmoniosamente. Sua primeira função é a de cuidar para que a comunicação e a troca entre os agentes ocorram de modo eficiente. (AVELAR, 2008, p. 50)

    


    O autor continua seu raciocínio para diferenciar e identificar o perfil profissional do gestor cultural, mas afirma que há algo de semelhante nas duas profissões, já que também cabe ao gestor o “papel de interface”:


    
      Isso acontece quando ele se propõe a desenvolver projetos de cunho coletivo ou administrar grupos, instituições ou empresas culturais que tenham que lidar, em seu dia a dia, com artistas, outros profissionais da cultura e patrocinadores públicos ou privados. No entanto, o gestor cultural pode estar presente também em outros contextos, como contratado de uma empresa para o trato das questões relativas ao patrocínio à cultura, como agente vin­culado a órgão público ou pertencente a organização não governamental. (AVELAR, 2008, p. 51)

    


    Na perspectiva de identificar o perfil do gestor cultural que traduza sua efetiva atuação no mercado de trabalho, devemos considerá-lo como um profissional capaz de materializar e dinamizar no âmbito local, regional e nacional as práticas que configuram a cultura de uma comunidade. O próprio nome já define, em parte, seu perfil profissional; ou seja, como gestor no campo da cultura, ele tende a desenvolver sua sensibilidade artística articulando-a com um caráter mais prático, voltado para ações objetivas e estratégicas de atuação tanto no setor público quanto na iniciativa privada e no terceiro setor, o que exige uma formação multidisciplinar (CUNHA, 2007).


    Para melhor visualizarmos a diferença de atuação entre os profissionais da gestão e da produção, recorremos ao quadro 1 a seguir, elaborado a partir de um programa de formação que surgiu das informações expostas por Romulo Avelar (2008). Esse quadro nos fornece uma visão comparativa e, ao mesmo tempo, destaca a sutileza e o limiar entre suas responsabilidades no contexto geral das atividades desenvolvidas nas áreas culturais:


    
      Quadro 1 – Produtor cultural versus gestor cultural

      
        
          	
            Produtor cultural

          

          	
            Gestor cultural

          
        

      

      
        
          	
            Administra eventos e projetos culturais

          

          	
            Administra grupos e instituições culturais

          
        


        
          	
            Dá ênfase aos produtos

          

          	
            Dá ênfase aos processos

          
        


        
          	
            Trabalha na linha de frente

          

          	
            Trabalha na retaguarda

          
        


        
          	
            Controla o fluxo financeiro dos eventos

          

          	
            Controla o orçamento do grupo como um todo

          
        


        
          	
            Controla a logística dos eventos

          

          	
            Organiza relatórios e prestações de contas

          
        


        
          	
            Produtor cultural

          

          	
            Gestor cultural

          
        


        
          	
            Participa dos processos de planejamento

          

          	
            Conduz os processos de planejamento

          
        


        
          	
            Desempenha papel de interface

          

          	
            Desempenha papel de interface

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Avelar (2008).

          
        

      
    


    No contexto atual, devemos estar cientes de que vivemos em um período de aceleração das dinâmicas sociais que criam novos formatos de desenvolvimento do processo de trabalho. Portanto, agregam características especiais a um contínuo exercício de profissionalização dos atores atuantes no mercado cultural. Torna-se mais evidente, a partir do século XXI, uma tendência a verticalizar a experimentação coletiva nas formas de se manifestarem artisticamente, com uma necessidade de busca da autonomia e fortalecimento na construção de parcerias, no compartilhamento de tecnologias de conhecimento e informação e no uso das redes como forma de fortalecimento de atuações profissionais.


    3 Entendendo os conceitos


    Vamos realizar agora uma análise das relações entre as terminologias de gestão e gestão cultural. Embora a profissão já tenha o seu reconhecimento social (identificado por meio da existência de concursos, prêmios e seminários voltados especificamente para a área, seja no âmbito público ou privado, bem como um crescimento na oferta de programas e cursos de formação em diversos níveis e modalidades em várias partes do Brasil), em seu desenvolvimento ainda é importante estabelecer as relações entre as terminologias gestão e gestão cultural. Para tanto, recorremos às reflexões de Alfons Martinell (2003, p. 7, tradução nossa apud CUNHA, 2007, p. 124), estudioso do tema, quando afirma que a gestão:


    
      Reclama certo gosto pela autonomia para decidir o curso da ação e liberdade para resolver os problemas que emergem na execução. A gestão se aproxima a certa criatividade em busca de alternativas e inovação com uma grande sensibilidade de atenção ao exterior e aos processos de seu contexto.

    


    Já no campo específico da cultura, Martinell (2003, p. 7, tradução nossa apud CUNHA, 2007, p. 124) afirma que:


    
      Gerir significa uma sensibilidade de compreensão, análises e respeito dos processos sociais. Capacidade de entender os processos criativos e estabelecer relações de cooperação com o mundo artístico e suas diversidades expressivas. A gestão cultural implica uma valorização dos intangíveis e assumir a gestão do opinável e subjetivo. A gestão da cultura há de encontrar os referentes próprios de sua ação adaptando-se a suas particularidades e encontrar uma forma de evidenciar, de forma muito diferente, os critérios de eficácia, eficiência e avaliação.

    


    Assim, a gestão cultural é uma profissão complexa que estabelece um compromisso com a realidade de seu contexto sociocultural, político e econômico. Para tanto, é preciso ter a consciência de que gerenciar e planejar não significa, em momento algum, intervir na liberdade de expressão criativa individual ou de grupos artísticos. Ao contrário: significa sintonizar ideias ao compreender as realidades no entorno e no mundo, e dimensionar os recursos financeiros e humanos para tornar mais eficiente e eficaz a ação pretendida. Isso demonstra a amplitude de ação dos profissionais desse setor.


    Como forma de integrar a discussão na realidade cultural nacional, apresentamos os relatos de Avelar e Pelúcio (2014), que trazem a experiência do Grupo Galpão de teatro, sediado em Belo Horizonte, Minas Gerais. Eles descrevem um determinado período do grupo, mais especificamente quando perceberam a necessidade de um “domínio sobre temas organizacionais”, o que os levou a buscar ajuda externa para essa finalidade. Em um dos trechos relatados pelos consultores convidados a desenvolverem esse trabalho, eles afirmam que:


    
      [...] uma das poucas unanimidades nas entrevistas realizadas é a constatação de que o crescimento do Grupo criou a necessidade imprescindível de adotar algumas normas de funcionamento e mecanismos de controle burocrático para possibilitar, exatamente, a liberação das energias criativas por parte dos que têm a responsabilidade da atuação artística. (AVELAR; PELÚCIO, 2014, p. 90)

    


    Dessa forma, identificamos essa complexidade das relações profissionais no processo de institucionalização pública da cultura com a criação de suas instituições, dos instrumentos de construção de políticas públicas e de diversos mecanismos de financiamento. A complexidade também está na organização do mercado formal de trabalho, que levou ao surgimento do gestor com capacidade de atuar nesse novo quadro desenhado para o campo da cultura, compondo mais uma das categorias profissionais ligadas diretamente ao fazer cultural e artístico.


    4 Profissionalização e formação no campo da gestão cultural


    Como dito anteriormente, nas últimas décadas vivemos a estruturação e a institucionalização do campo cultural. Isso vai acontecendo aos poucos, com a reordenação da lógica de funcionamento do setor e a complexidade das relações profissionais no âmbito público,privado e do terceiro setor. Ao mesmo tempo, esse processo está articulado a uma conjuntura mundial que associa a cultura como um dos pilares para o desenvolvimento sustentável. Como podemos ver em um dos documentos produzidos durante os encontros da Agenda 21 da Cultura:


    
      Esta nova perspectiva aponta para a relação entre cultura e desenvolvimento sustentável através de um duplo enfoque: desenvolvendo os setores culturais próprios (a saber: patrimônio, criatividade, indústrias culturais, arte, turismo cultural); e advogando para que a cultura seja devidamente reconhecida em todas as políticas públicas, particularmente aquelas relacionadas com educação, economia, ciência, comunicação, meio ambiente, coesão social e cooperação internacional. (AGENDA 21, 2004, p. 4)
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      A Agenda 21 da Cultura é o primeiro documento que estabelece uma ação por parte de cidades e governos locais para o desenvolvimento cultural. Ela foi aprovada no dia 8 de maio de 2004, em Barcelona, pelo IV Fórum de Autoridades Locais pela Inclusão Social de Porto Alegre, no marco do primeiro Fórum Universal das Culturas. A aprovação foi feita por cidades e governos locais de todo o mundo comprometidos com os direitos humanos, a diversidade cultural, a sustentabilidade, a democracia participativa e a criação de condições para a paz.


      
        


        

      

    


    Como resultado do processo de complexificação e ampliação do mercado de trabalho no campo da cultura, identifica-se o aumento da demanda de formação que alia a prática profissional a uma reflexão mais sistemática, entendendo a inserção da cultura de forma mais efetiva no processo de desenvolvimento social e sustentável. Nesse sentido, um dos pontos fundamentais na perspectiva de ampliar a discussão em torno da gestão profissional é investir em processos formativos dos agentes que atuam no setor cultural.


    Entendemos que a formação do gestor deve ser direcionada para lidar com a cultura sob dois aspectos complementares: no primeiro aspecto, se desenvolve a capacitação profissional e técnica para garantir a aplicabilidade de políticas culturais que exijam uma complexidade maior de competências estratégicas e também executivas; no segundo aspecto, a capacitação do gestor cultural, entendida como um processo contínuo de sensibilização para a compreensão do universo da cultura.


    Nós nos referimos a uma educação do olhar para a cultura. É assim que compreendemos a construção do perfil profissional do gestor cultural: ciente de que nosso objeto de trabalho é a cultura em seu sentido antropológico, de identidade, diversidade cultural e também como manifestação da arte.


    Ao associarmos o processo de formação dos gestores culturais à capacidade de crescimento e profissionalização do setor cultural, torna-se fundamental traçar referenciais comuns e suficientemente coletivizados que possam construir uma base mais sólida no que diz respeito à transmissão de conhecimentos específicos do campo da gestão cultural.


    Dessa forma, para estruturar um programa completo de formação para o campo da cultura, é preciso investir em capacitação especializada, o que significa considerar toda a cadeia produtiva do setor cultural. Assim, nos referimos à classe artística, que deverá ter um olhar específico, pois se torna necessário não só investir no seu processo de formação, mas também criar as condições de exibição de sua arte, além de acreditar na potencialização criativa de sujeitos e de grupos/coletivos.


    Na sequência, como parte da estruturação do ambiente cultural, além do processo criativo, é fundamental estruturar e capacitar as áreas que fazem parte dessa cadeia produtiva, ou seja, dos profissionais da gestão, da produção, da comunicação e da área técnica, como cenógrafos, técnicos de som, etc.


    Toda a cadeia produtiva só se completa com um elemento fundamental: o público consumidor de cultura. Nesse aspecto, a formação de público também se torna um fator essencial, o que significa democratizar o acesso do público aos bens culturais e, consequentemente, promover a integração social. Acreditamos que não basta oferecer eventos gratuitos ou subsidiados (este não deixa de ser um fator importante neste processo), mas é preciso antes criar o hábito de frequentar ambientes culturais, e isso se consegue, primeiramente, no ambiente escolar; daí a necessidade de ampliarmos o diálogo entre o campo da cultura e da educação. Como afirma a pesquisadora Isaura Botelho (2016, p. 167):


    
      [...] nos vemos diante de uma inevitável conclusão: o “desejo por cultura” não é natural, mas cultivado. O que significa que não existe público a priori: eles se formam e são formados. A partir dessa constatação, vários desafios se colocam para gestores de equipamentos e de instituições culturais, que têm que levá-la em conta ao estabelecer as suas estratégias.

    


    Assim, o estreitamento das duas áreas, a educação e a cultura, deve se tornar parâmetro público para o desenvolvimento de caminhos democráticos para a formação de cidadãos culturais. Na realidade, trata-se de “[…] dar à vivência, à participação ativa dos indivíduos, seja na infância ou na vida adulta, uma prioridade que nossos sistemas educacionais não reconhecem e pelas quais não se interessam” (BOTELHO, 2016, p. 168).
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    Um aspecto importante que pode ser aprofundado na discussão profissional de gestores culturais, formuladores de políticas culturais e artistas é a relação entre educação e cultura como duas áreas que necessitam caminhar juntas com a possibilidade real de desenvolvimento humano e, consequentemente, de transformação social.


    
      


      

    




    Nas palavras de Jurema Machado (2014, p. 111),


    
      […] a contribuição a ser oferecida a partir das políticas culturais seria a de buscar meios para culturalizar o processo educacional de forma ampla, sugerindo uma dinâmica curricular e pedagógica que conduza à permeabilidade e à transversalidade.

    


    Analisando por outro aspecto, significa a formação de público para a cultura, de cidadãos mais conscientes e críticos, e também como um dos pilares de sustentabilidade das manifestações artísticas.


    É importante reiterarmos mais uma vez que, no caso específico da gestão cultural, há a necessidade de considerarmos um processo contínuo de formação e de composição dos recursos humanos envolvidos no campo da cultura. Devemos ter consciência de que estamos diante de uma sociedade baseada nos princípios de pluralidade e de organização participativa que envolva todos os atores sociais. Assim, podemos considerar a gestão cultural um campo profissional que tem pela frente o desafio de gerir de forma democrática esse setor, seja ele público, privado ou de organizações da sociedade civil.


    Como perspectivas futuras para o campo da gestão cultural, ainda estamos tateando algumas novas formas de pensar uma gestão que consiga abarcar uma nova dinâmica coletiva e colaborativa. É este formato que se tem desenhado como uma das formas de atuação para uma geração mais nova e recém-chegada ao mercado de trabalho. Ainda precisamos entender a potencialidade que o coletivo pode provocar quando há convergências comuns e compromissos mais evidentes entre seus pares.


    5 A gestão cultural e o planejamento estratégico


    Para avançarmos na reflexão sobre a gestão cultural nos dias de hoje e, por meio disso, buscarmos seus referenciais comuns e coletivos, precisamos antes considerar a necessidade de uma visão estratégica desse profissional com relação ao seu campo de atuação. Assim, é importante levarmos em consideração o desenvolvimento de iniciativas pautadas por um conceito de políticas e de gestão que trazem na sua concepção inicial a visão do planejamento; neste caso, como ferramenta participativa na construção organizacional de instituições culturais a partir de planos, programas e projetos, respeitando as especificidades do universo cultural.


    Entendemos o conceito de política como as diretrizes que irão nortear todo um processo organizacional e contínuo para garantir a eficiência na atuação profissional, seja na área de gestão pública, privada ou do terceiro setor. Dentro dessa lógica, a construção de um plano deve ser baseada na construção de programas que façam desenhos para um conjunto de ações interligadas.


    E ao falarmos em planos e programas, chegamos ao seu maior detalhamento, que são os projetos culturais, os quais compõem de forma mais objetiva o desenho dos programas dentro da lógica de planejamento. Isso significa trabalhar a partir da gestão de processos culturais que consideram o tempo de viabilização a curto, médio e longo prazo como pensamento estratégico para a cultura. Devemos ultrapassar um vício de mercado que não alimenta um formato contínuo de desenvolvimento dos trabalhos na área cultural, pois se estabelece a lógica de projetos pontuais concebidos, em grande parte, a partir de leis de incentivo cultural e editais, e com perspectivas anuais de viabilidade.


    Portanto, a atuação profissional diferenciada do gestor de cultura está em dominar ferramentas de trabalho que deverão fazer parte do seu cotidiano, desde o desenvolvimento do planejamento estratégico até o desenho de projetos, os quais não devem ser considerados como produto final do processo, pois ainda devem passar por etapas fundamentais, como sua execução e seu monitoramento a partir de indicadores preestabelecidos, além da avaliação final.


    6 Mas planejar para que e por quem?


    Essa é uma pergunta que, durante muitos anos, era feita por profissionais que atuavam na área da cultura: planejar para quê?


    Mas antes de respondermos ao “para quê?” (o que será feito ao longo deste livro), é preciso saber o que significa planejar. Precisamos ter clareza do que é a organização do trabalho cultural, tendo como pressuposto sua inserção em planos e programas que possam oferecer maior capacidade de viabilização de suas iniciativas e projetos.


    Como já foi apresentado, o trabalho de planejamento não pode intervir na percepção criativa das construções artísticas e culturais,mas deve organizar os processos para uma atuação mais consciente. Ele deve ser participativo, garantindo a colaboração e a incorporação do coletivo. Torná-lo próximo da realidade é a melhor forma de garantir sua aplicabilidade e, para isso, é preciso contar com profissionais que tenham habilidade para lidar com o tema planejamento e cultura. Segundo Avelar e Pelúcio (2014, p. 88):


    
      Até hoje é difícil para os artistas e grupos encontrarem profissionais que orientem sobre questões relativas à gestão de suas carreiras. A maioria dos consultores organizacionais no País, embora transite com desenvoltura em outros setores, enfrenta dificuldades no trato da lógica da área cultural, que em muito se diferencia da de outros negócios. São frequentes os casos de rejeição desses profissionais por parte dos artistas, por conta do emprego de metodologias que afrontam o caráter subjetivo da criação, da imposição de regras mercadológicas ou mesmo do uso de terminologias inadequadas.

    


    Com o objetivo de entender a importância do processo de planejamento para instituições culturais, considerando que estas têm características muito específicas, e ao mesmo tempo identificando quem deve conduzir tais processos organizacionais, precisamos voltar a um aspecto já mencionado: a necessidade da existência de um profissional de gestão com perfil para atuar em ambientes culturais e da existência de uma formação voltada para a área que contemple suas especificidades e respeite sua dinâmica e a de todos os envolvidos no processo de criação.


    Assim, pensar o perfil de gestores culturais e criativos na atualidade significa buscar o entendimento de várias metodologias de aprendizagem que podem se entrecruzar no processo de construção do conhecimento colaborativo para profissionais da cultura que compreendam as novas dinâmicas e experiências contemporâneas. O mais importante é garantir uma formação específica de profissionais sensíveis às características intrínsecas à área cultural, em que o incentivo de estudos de formas mais colaborativas, a construção conjunta do conteúdo e o compartilhamento de ideias comuns e adversas sejam uma realidade e representem as especificidades das realidades locais e as mudanças estruturais da sociedade.


    Por fim, de forma resumida, podemos afirmar que o processo de planejamento estratégico significa o trabalho de preparação e organização de planos e programas, tendo como premissa básica o conjunto de métodos e técnicas que visam racionalizar as ações a partir de uma missão, de diretrizes e objetivos estabelecidos. Em momento algum ele deve significar o risco de intervenção na liberdade de expressão individual e de grupos. Planejar significa sintonizar ideias e realidades, reconhecer e otimizar recursos humanos, físicos e financeiros para tornar mais eficientes as ações propostas. Planejamento é um momento importante de reflexão.


    Considerações finais


    Finalizamos este capítulo e é importante que você reflita sobre a origem da constituição da profissão, seus conceitos e a própria termino­logia. A ideia é que você possa compreender qual é o papel do gestor cultural como profissional e quais são as suas necessidades formativas.


    Foi posta a discussão inicial sobre o campo de atuação do gestor cultural, considerado como fomentador e idealizador de políticas culturais, organizador de setores artísticos, grupos e espaços culturais e também na iniciativa privada.
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